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PARA A 58ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
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PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA

1 - Discussão e votação adiada - Projeto de lei  nº 411, de 2010, de autoria  do
deputado Chico Sardelli. Institui o Circuito Turístico das Confecções e
Indústrias Têxteis, integrado pelos Municípios de Americana, Santa Bárbara
D'Oeste, Nova Odessa, Sumaré e Hortolândia. Pareceres nºs 1002, 1003 e 1004,
de 2011, respectivamente, das Comissões de Justiça, de Esportes, e de
Finanças, favoráveis. Emenda apresentada nos termos do inciso II do artigo
175. Parecer nº 1057, de 2012, do Congresso das Comissões de Justiça e
Redação, de Atividades Econômicas e de Finanças, favorável à emenda.
 
2 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 193, de 2008, de autoria  do
deputado Rui Falcão. Regulamenta a publicidade de alimentos dirigida ao
público infantil. Pareceres nºs 389, 390 e 391, de 2012, respectivamente, da
Comissão de Justiça, de relator especial pela Comissão de Transportes e da
Comissão de Finanças, favoráveis.
 
3 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 294, de 2009, de autoria  do
deputado José Cândido. Institui o Programa "Doe Seu Medicamento".
Pareceres nºs 125 e 126, de 2010, respectivamente, das Comissões de Justiça e
de Saúde, favoráveis. Parecer nº 127, de 2010, da Comissão de Finanças,
favorável, com emenda.
 
4 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 780, de 2010, de autoria  do
deputado Waldir Agnello. Dispõe sobre a criação do "Banheiro Família".
Parecer nº 598, de 2012, da Comissão de Justiça, favorável. Parecer nº 599, de
2012, da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa, favorável com
substitutivo. Parecer nº 600, de 2012, da Comissão de Finanças, favorável ao
substitutivo. (Em anexo o Projeto de Lei nº 154, de 2011).
 



5 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 150, de 2011, de autoria  da
deputada Rita Passos. Altera a Lei nº 12.685, de 2007, que dispõe sobre o
Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado, incluindo as entidades
paulistas de Educação sem finalidades lucrativas, nos benefícios do programa.
Pareceres nºs 839, 840 e 842, de 2012, respectivamente, das Comissões de
Justiça e Redação, Defesa dos Direitos da Pessoa e de Finanças, favoráveis.
 
6 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 222, de 2011, de autoria  do
deputado Carlos Grana. Dispõe sobre a aquisição de alimentos da agricultura
familiar no âmbito do Programa Restaurante Popular Bom Prato. Pareceres nºs
76, 77 e 78, de 2012, respectivamente, das Comissões de Justiça e Redação, de
Atividades Econômicas e de Finanças, favoráveis.
 
7 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 644, de 2011, de autoria  do
deputado Roberto Massafera. Dispõe sobre a celebração do Termo de
Ajustamento de Conduta - TAC - pelos órgãos ambientais do Sistema Estadual
de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e
Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais -
SEAQUA - e pelas unidades de policiamento ambiental, da Polícia Militar do
Estado. Pareceres nºs 1683 e 1684, de 2012, respectivamente, das Comissões de
Justiça e Redação e de Meio Ambiente, favoráveis.
 
8 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 711, de 2011, de autoria  do
deputado Luiz Moura. Restringe a venda de canetas "laser" a professores e
palestrantes que comprovem a estrita necessidade da utilização do aparelho
para sua atividade laboral. Pareceres nºs 1225 e 1226, de 2012,
respectivamente, de 2012, da Comissão de Justiça e Redação e de relator
especial pela Comissão de Atividades Econômicas, favoráveis.
 
9 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 754, de 2011, de autoria  da
deputada Leci Brandão. Institui o Programa SP-Digital. Pareceres nºs 769, 770
e e 771, de 2012, respectivamente, das Comissões de Justiça e Redação, de
Ciência, e de Finanças, favoráveis.
 
10 - Discussão e votação prévia - Projeto de lei  nº 923, de 2011, de autoria  do
deputado Rafael Silva. Proíbe o ingresso e a permanência de menores de 18
anos em festas ou eventos no Estado, que tenham finalidades comerciais e que
forneçam bebida alcoólica à vontade. Parecer nº 1260, de 2012, de relatora
especial pela Comissão de Justiça e Redação, contrário.
 
11 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 942, de 2011, de autoria  do
deputado André do Prado. Dispõe sobre a proibição de fabricar, vender e



comercializar armas de fogo de brinquedo no Estado. Pareceres nºs 781, 782 e
783, de 2012, respectivamente, das Comissões de Justiça e Redação, de
Segurança Pública e de Finanças, favoráveis.
 
12 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 1021, de 2011, de autoria  do
deputado Adriano Diogo. Dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no
cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS dos estabelecimentos que produzam
ou comercializem produtos em cuja fabricação tenha havido a utilização de
trabalho caracterizado como forçado ou análogo à escravidão. Pareceres nº
1235, 1236 e 1237, de 2012, respectivamente, de relatores especiais pelas
Comissões de Justiça e Redação, de Administração Pública e de Finanças,
favoráveis. (Em anexo o Projeto de lei nº 1034, de 2011).
 
13 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 1207, de 2011, de autoria  do
deputado Jooji Hato. Cria na estrutura da Secretaria Estadual de Segurança
Pública a Delegacia Especial de Proteção a Crimes e Maus-Tratos Contra os
Animais. Parecer nº 1264, de relator especial pela Comissão de Justiça e
Redação, favorável ao projeto. Parecer nº 1265, de relator especial pela
Comissão de Segurança Pública, favorável com emenda. Parecer nº 1266, de
relator especial pela Comissão de Finanças, favorável ao projeto e à emenda.
 
14 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 17, de 2012, de autoria  da
deputada Telma de Souza. Dispõe sobre as formas de divulgação no Estado das
promoções de produtos alimentícios com menos de um mês para o término de
sua validade. Parecer nº 1155, de 2012, da Comissão de Justiça e Redação,
favorável com emenda. Parecer nº 1156, de 2012, de relator especial pela
Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa, favorável ao projeto e à emenda.
 
15 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 208, de 2012, de autoria  do
deputado Gilson de Souza. Estabelece percentuais mínimos a serem respeitados
pelas empresas prestadoras dos serviços de internet de "banda larga". Pareceres
nºs 1694 e 1695, de 2012, respectivamente, das Comissões de Justiça e
Redação e de Ciência e Tecnologia, favoráveis.
 
16 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 239, de 2012, de autoria  do
deputado Celso Giglio. Institui o Índice Paulista de Acessibilidade das Pessoas
Portadoras de Deficiência ou com Mobilidade Reduzida nos Municípios -
IPAM, a ser calculado e publicado pela Administração Estadual. Pareceres nºs
1689 e 1690, de 2012, respectivamente, da Comissão de Justiça e Redação e do
Congresso das Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa e de Finanças,



favoráveis.
 
17 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 257, de 2012, de autoria  da
deputada Analice Fernandes. Institui a campanha de conscientização e combate
aos crimes de violência praticados contra a mulher. Parecer nº 1691, de 2012,
do Congresso das Comissões de Justiça e Redação, de Segurança Pública e de
Finanças, favorável.
 
18 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 328, de 2012, de autoria  da
deputada Ana Perugini. Dispõe sobre a segurança dos equipamentos de
diversão instalados em parques de diversões, parques aquáticos e bufês. Parecer
nº 1692, de 2012, da Comissão de Justiça e Redação, favorável com emenda.
Parecer nº 1693, de 2012, do Congresso das Comissões de Segurança Pública e
de Finanças, favoráveis ao projeto e contrário à emenda.
 

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

1 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 59, de 2006, de autoria  do deputado
Geraldo Vinholi. Inclui o filtro solar na lista de medicamentos distribuídos pelo
programa Dose Certa. Pareceres nºs 2407 e 2408, de 2007, respectivamente,
das Comissões de Justiça e de Saúde, favoráveis. Parecer nº 2409, de 2007, da
Comissão de Finanças, favorável com emenda.
 
2 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 802, de 2007, de autoria  do
deputado Roberto Felício. Proíbe bares, restaurantes, lanchonetes e similares de
distribuírem brindes para crianças e adolescentes. Com 01 emenda. Pareceres
nºs 1545, 1546 e 1547, de 2011, respectivamente, das Comissões de Justiça, de
Atividades Econômicas e de Finanças, favoráveis ao projeto e à emenda. (Em
anexo o Projeto de lei nº 1096, de 2011).
 
3 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 573, de 2008, de autoria  do
deputado João Caramez. Autoriza o Poder Executivo a instituir o "Programa
Tributo Cidadão (PTC)", com o objetivo de angariar recursos destinados a
programas sociais e/ou ações emergenciais nas áreas da saúde, da agricultura e
da segurança pública. Parecer nº 69, de 2009, da Comissão de Justiça,
favorável. Parecer nº 70, de 2009, da Comissão de Finanças, favorável com
emenda.
 
4 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 1, de 2011, de autoria  do deputado
Ed Thomas. Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame de
Ecocardiograma nos recém-nascidos portadores de Síndrome de Down no



Estado. Pareceres nºs 934, 935 e 936, de 2012, respectivamente, das Comissões
de Justiça, de Saúde e de Finanças, favoráveis.
 
5 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 405, de 2011, de autoria  do
deputado Welson Gasparini. Cria o "Programa Educacional de Prevenção de
Acidentes na Infância", como atividade extracurricular obrigatória na rede
estadual de ensino. Pareceres nºs 1559, 1560 e 1561, de 2011, respectivamente,
das Comissões de Justiça e Redação, de Educação e de Finanças, favoráveis.
 
6 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 581, de 2011, de autoria  do
deputado Dilmo dos Santos. Cria o selo de segurança para a comercialização de
gás liquefeito de petróleo (GLP). Pareceres nºs 717 e 718, de 2012,
respectivamente, da Comissão de Justiça e Redação e de relator especial pela
Comissão de Segurança Pública, favoráveis.
 
7 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 741, de 2011, de autoria  do
deputado Rodrigo Moraes. Institui a Campanha Educativa Permanente "Lazer
com Responsabilidade", na rede estadual de ensino Fundamental II e Médio.
Com 01 emenda. Pareceres nºs 739, 740 e 741, de 2012, respectivamente, das
Comissões de Justiça e Redação, de Educação e de Finanças, favoráveis ao
projeto e à emenda.
 


